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MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR 

SECRETARIA DE COMÉRCIO E SERVIÇOS 
DEPARTAMENTO NACIONAL DE REGISTRO DO COMÉRCIO 

 
PARECER JURÍDICO DNRC/COJUR/Nº 106/05 
REFERÊNCIA: Ofício nº 2.882/2005 

INTERESSADO: Junta Comercial do Estado do Ceará. 

ASSUNTO: Ação interposta perante a 2ª Vara da Justiça Federal do Ceará, objetivando compelir a 
Junta Comercial a exigir a comprovação de que os contadores e técnicos de 
contabilidade encontram-se em dia com suas obrigações perante o órgão de 
fiscalização da profissão. 

 
 
 
 

Senhor Diretor, 
 
 
Por meio do ofício acima epigrafado o Exmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do 

Estado do Ceará, encaminha cópia da petição inicial e contestação apresentada à 2ª Vara Federal do 
Ceará. 

 
A questão não é nova, pois já foram feitas outras tentativas de fiscalização através de 

selo de fidedignidade e ora por meio de etiqueta-padrão, a fim de se transferir às Juntas Comerciais 
atribuições próprias do conselho de fiscalização. 

 
Como é notório, às Juntas Comerciais não é dado esse tipo de procedimento, ou seja, 

exercer fiscalização sobre este ou aquele selo, por não se tratar, pois, de órgão fiscalizador, e sim 
executor dos serviços de Registro Empresarial, cabe-lhe, quando da autenticação de instrumentos de 
escrituração verificar se os mesmos foram assinados por profissionais (contabilistas) devidamente 
habilitados, com indicação do número de sua inscrição no Conselho Regional de Contabilidade – 
CRC (IN nº 65/97). 

 
 Sob essa ótica, o Decreto nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, regulamentador da Lei nº 
8.934/94, em seu art. 37 textua: “O arquivamento de ato de empresa mercantil sujeita a controle de 
órgão de fiscalização de exercício profissional não dependerá de aprovação prévia desse órgão,” 
almejando, pois, o Poder Executivo arredar qualquer interferência de Organizações de Classe no 
Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins. 
 
 Oportuno frisar que os atos submetidos a arquivamento na Junta Comercial, somente 
serão instruídos com prova documental quando essa exigência constar expressamente em dispositivo 
legal, ex vi do parágrafo único do artigo 34 do Decreto Federal nº 1.800, de 30/01/96, que estabelece: 
“Nenhum outro documento, além dos referidos neste Regulamento, será exigido das firmas mercantis 
individuais e sociedades mercantis, salvo expressar determinação legal, reputando-se como 
verdadeiras, até prova em contrário, as declarações feitas perante os órgãos do Registro Público de 
Empresas Mercantis e Atividades Afins.”. 
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 Releva salientar, ainda, a fim de se ter sempre presente, que os serviços prestados pelas 
Juntas Comerciais, embora criadas e mantidas pelos Estados, são de natureza Federal, sendo de 
considerar como serviços da União, devendo, pois, os atos normativos obedecerem parâmetros de 
uniformização, para que a diversificação normativa não venha prejudicar a unidade de todo o Sistema 
Nacional de Registro de Empresas Mercantis – SINREM. 
 
 Com efeito, depreende-se que o objetivo da referida Resolução é a assunção pela Junta 
Comercial do Estado do Ceará do encargo de fiscalizar a presença do selo emitido pelo Conselho de 
Contabilidade do Estado do Ceará, nos instrumentos de escrituração de sociedades empresariais e 
outros, prática eminentemente descaracterizadora das atribuições institucionais das Juntas Comerciais, 
as quais conforme definição dada pelo inciso II do art. 3º da Lei nº 8.934/94, são órgãos locais, com 
funções executora e administradora dos serviços de registro. Esse desvirtuamento, acentua-se pela 
leitura do art. 32 da referida Lei, que ao tratar “Dos Atos Pertinentes ao Registro Público de Empresas 
Mercantis e Atividades Afins”, especifica os atos compreendidos pelo Registro, sem atribuir às Juntas 
Comerciais, por razões óbvias, esse tipo de procedimento, ou seja, exercer a fiscalização sobre os ditos 
instrumentos no tocante a existência ou não do selo de fidedignidade. Ademais a autenticação de 
instrumentos no órgão executor dos serviços de registro de empresas mercantis independe do registro 
no órgão de classe, posto que são atos distintos. 
 
  Convém esclarecer, ainda, que somente disposição expressa em lei, condicionando a 
autenticação, registro ou arquivamento de atos à aprovação prévia de outros órgãos, permite aos 
órgãos de registro mercantil (Junta Comercial) opor exigência nesse sentido, como ocorre, por 
exemplo, com empresas situadas em faixa de fronteira, outras dedicadas a atividades financeiras, 
outras mais de navegação aérea, etc. 
 
 Como vimos, as Juntas Comerciais têm disciplinamento jurídico baseado na Lei nº 
8.934, de 18/11/94, que dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades 
Afins, não lhes sendo dada a atribuição de exercer a fiscalização, cabendo-lhes tão somente 
proceder a autenticação de instrumentos mercantis, na forma da Instrução Normativa DNRC nº 
65, de 31/07/1997. 
 

 É o parecer. 
 

 Brasília, 31 de outubro de 2005. 
 
 

EDUARDO MANOEL LEMOS 
Coordenador de Atos Jurídicos do DNRC 
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 De acordo com os termos do Parecer Jurídico DNRC/COJUR/Nº 106/05. 
Encaminhe-se à JUCEC. 

 
Brasília, 18 de novembro de 2005. 

 
 

LUIZ FERNANDO ANTONIO 
Diretor 

Coordenador de Atos Jurídicos do DNRC 


